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ESPECIAL PROLIK
STF
CONHEÇA AS PRINCIPAIS DISCUSSÕES TRIBUTÁRIAS 

JULGADAS PELO STF NO PERÍODO DA PANDEMIA

O ano da pandemia pelo Covid-19 tem sido marcado, 

no ambiente jurídico, por uma grande quantidade de 

julgamentos do Supremo Tribunal Federal, envolvendo 

temas tributários de relevante interesse.

A multiplicidade de casos julgados se deve, 

principalmente, à recém instituída autorização para 

julgamento eletrônico de toda e qualquer modalidade 

de ação, a partir da alteração do Regimento Interno 

do STF (arr. 21-B), com a principal finalidade de 

preservar as atividades colegiadas da Suprema Corte 

durante o período de isolamento.

A efetividade do novo sistema, por assim dizer, tem se 

mostrado controversa. Se, por um lado, permitiu maior 

celeridade e racionalidade na prestação jurisdicional, 

de outro, comprometeu, sensivelmente, o nível de 

qualidade dos julgamentos do STF.

Não deixa de se apresentar, de todo modo, como 

uma nova realidade que impõe, mais do que nunca, a 

especial atenção dos contribuintes.

Longe de esgotar a longa lista de julgamentos ocorridos 

recentemente, destacamos a seguir alguns temas 

importantes, com votação de mérito já finalizada (sem 

prejuízo de que venham a ser examinados eventuais 

novos recursos interpostos pelas partes):
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1. Contribuição Previdenciária sobre 

o Terço Constitucional de Férias – 

Tema 985 – RE nº 1.072.485

2. Contribuição Previdenciária sobre 

o Salário-Maternidade – Tema 72 – RE 

nº 576.967

O caso teve o julgamento encerrado em Plenário Virtual na 

última sexta-feira, dia 28/08, tendo prevalecido o voto do 

Relator, Min. Marco Aurélio, no sentido de dar parcial pro -

vimento ao recurso da Fazenda Nacional, para reconhecer 

a exigência da contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional incidente sobre as férias gozadas. Em seu 

voto, o Relator excepciona o terço que incide sobre as férias 

indenizadas, que já se encontra a salvo da tributação, por 

expressa disposição legal – art. 28 da Lei n. 8.212/91.

Houve voto divergente do Ministro Edson Fachin, no sen -

tido da inconstitucionalidade da tributação, vencido pela 

maioria.

No último dia 04/08, o STF declarou a inconstitucionalida -

de da incidência da contribuição patronal (20%, SAT e ter -

ceiros) sobre o salário-maternidade. Foi fixada a seguinte 

tese: “É inconstitucional a incidência da contribuição pre -

videnciária a cargo do empregador sobre o salário mater -

nidade.”

Até o momento não houve modulação (o tribunal pode fi -

xar um momento para a eficácia da decisão), o que pode 

ocorrer em julgamento de embargos de declaração e vir 

a limitar o aproveitamento dos seus efeitos (restituição de 

valores) apenas a quem já possua ações em curso.

Para quem não tem medida judicial proposta, vale 

avaliar para ajuizamento imediato.
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3.  Adicional de 10% do FGTS, em demissões sem justa causa – Lei 

Complementar 110/2001 – Tema 846 – RE nº 878.313

A contribuição social, prevista no art. 1º, da LC nº 110/2001, 

devida pelos empregadores em casos de demissão sem 

justa causa, com alíquota de 10% sobre os depósitos do 

FGTS, foi instituída visando o levantamento de recursos 

para a recompor as contas vinculadas ao FGTS, diante da 

condenação da União à observância dos expurgos inflacio -

nários dos Planos Verão e Collor.

Após encerrada a sua finalidade, ou seja, uma vez que já 

foram integralmente recompostas as contas de FGTS, os 

Contribuintes questionaram o judiciário sobre a possibili -

dade da manutenção da cobrança da contribuição social.

O Plenário concluiu, por maioria dos votos, pela constitu -

cionalidade da manutenção da cobrança da contribuição 

social, por entender que persiste o objeto a que se destina 

a sua arrecadação, qual seja: a preservação do direito 

social dos trabalhadores ao FGTS (art. 7º, III, da CF/88).

Cabe destacar que a contribuição social foi extinta em 

31/12/2019. Além disso, é importante lembrar que o Ple -

nário não analisou a questão da taxatividade das ba -

ses de cálculo das contribuições sociais após a emen -

da constitucional 33/2001,  objeto de outras discussões 

pendentes de julgamento pelo Supremo.
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4.  Cobrança do IPI na Revenda de 

produtos importados – Tema 906 – 

RE nº 946.648

5. Multa por atraso na entrega da 

DCTF – Tema 872 – RE nº 606.010

O Supremo Tribunal Federal, por maioria, decidiu que 

 

“É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI no desembaraço aduaneiro de bem 

industrializado e na saída do estabelecimento importador 

para comercialização no mercado interno”.

O chamado IPI revenda foi, portanto, julgado constitucio -

nal, tendo prevalecido o voto divergente do Ministro Ale -

xandre de Moraes, que entendeu que as duas hipóteses de 

incidência do tributo, tanto quando o produto é importa -

do e é submetido ao desembaraço aduaneiro, quanto no 

momento da revenda deste mesmo produtos ao mercado 

interno, não seriam excludentes. Desta forma, o mesmo 

contribuinte pode realizar as duas operações (importação 

e revenda), sem que ofenda o princípio constitucional da 

não cumulatividade e, tampouco, se configure bitributa -

ção, bis in idem ou dupla tributação.

A controvérsia diz respeito à multa cobrada em razão do 

atraso na entrega da Declaração de Contribuições e Tribu -

tos Federais – DCTF, que incide à razão de 2% sobre o valor 

dos débitos declarados, por mês de atraso, podendo che -

gar a 20%.

O julgamento do tema foi encerrado nos últimos dias, pre -

valecendo, por maioria, a seguinte tese de repercussão ge -

ral: 

“Revela-se constitucional a sanção prevista no artigo 7º, 

inciso II, da Lei nº 10.426/2002, ante a ausência de ofensa 

aos princípios da proporcionalidade e da vedação de tri-

buto com efeito confiscatório”.
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6. Compensação de ofício de débitos 

parcelados – Tema 874 – RE nº 917.285

7. Creditamento do ICMS ativo fixo – 

Tema 346 – RE nº 601.967

Analisando a possibilidade de compensação de ofício de 

créditos de contribuintes com débitos parcelados, procedi -

mento pelo qual a própria Fazenda Pública promove o “en-

contro de contas”,  o Supremo Tribunal Federal concluiu 

pela inconstitucionalidade da expressão “ou parcelados 

sem garantia”,  constante do parágrafo único do art. 73 da 

Lei nº 9.430/96, incluído pela Lei nº 12.844/13, sob o entendi -

mento de que a disposição viola o art. 146, II, b, da CF, e que 

viabilizar a compensação de ofício de débitos parcelados 

tornaria ineficaz a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário prevista no CTN.

Em decisão igualmente desfavorável aos contribuintes, o 

STF entendeu pela constitucionalidade da prorrogação, 

por lei complementar, de créditos de ICMS relativos a bens 

adquiridos para uso e consumo no próprio estabelecimen -

to.

Desde a edição da Lei Complementar nº 102/2000, quan -

do alterou, pela primeira vez, o art. 33 da LC nº 87/96, para 

prorrogar a data inicialmente prevista neste último dispo -

sitivo para o  aproveitamento dos créditos de ICMS oriun -

dos da aquisição de bens para uso e consumo interno do 

contribuinte, energia elétrica, serviços de comunicação 

e mercadorias destinadas ao ativo permanente, o contri -

buinte vinha aguardando um posicionamento definitivo 

do STF. Atualmente, está em vigor a redação dada pela 

LC nº 171/2019, que postergou o aproveitamento do crédito 

para somente a partir de 1º de janeiro de 2033.

Ao julgar o RE nº 601.967, o STF fixou as seguintes teses:
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(i) Não viola o princípio da não cumulatividade (art. 155, §2º, 

incisos I e XII, alínea “c”, da CF/1988), lei complementar que 

prorroga a compensação de créditos de ICMS relativos a 

bens adquiridos para uso e consumo no próprio estabele -

cimento do contribuinte;

(ii) Conforme o artigo 150, III, “c”, da CF/1988, o princípio da 

anterioridade nonagesimal aplica-se somente para leis 

que instituem ou majoram tributos, não incidindo relativa -

mente às normas que prorrogam a data de início da com -

pensação de crédito tributário.

 

Apesar de não mencionar expressamente a energia elétri -

ca, os serviços de comunicação e os bens destinados ao 

ativo permanente, tudo leva a crer que o entendimento é 

igualmente aplicável a estes, pois estão previstos no mes -

mo dispositivo legal (art. 33 da LC nº 87/96) e possuem os 

mesmos fundamentos de discussão.

8. Restituição de ICMS em operações 

interestaduais - Tema 490 - RE n° 

628075

Em mais um caso tratando de ICMS, mas aqui da possibili -

dade de concessão de crédito de ICMS nos casos em que a 

operação tributada é proveniente de estado que concede 

unilateralmente benefício fiscal, o Supremo Tribunal Fede -

ral fixou a seguinte tese: 

“O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo 

estado de destino, em razão de crédito fiscal presumido 

concedido pelo Estado de origem sem autorização do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), não 

viola o princípio constitucional da não cumulatividade”.

Embora o resultado seja desfavorável aos contribuintes, ao 

menos restou modulado os efeitos da decisão, a fim de que 

a autorização para o estorno dos créditos pelos Estados te -

nha efeitos prospectivos e não possa alcançar o passado.
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Saiba quais são os principais temas tributários que estão 
com julgamento em curso no STF 

Ainda como parte da antes comentada “avalanche” de 
julgamentos tributários ocorrida nos últimos meses, 
merecem especial atenção algumas discussões com 
exame iniciado recentemente, mas não concluído, por 
força de pedidos de vista formulados ou de retirada dos 
casos do plenário virtual, para que o julgamento venha a 
ocorrer por meio videoconferência.

Atualmente, destacam-se os seguintes temas:

STF   

JULGAMENTOS 

EM CURSO
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1. Exclusão do ISSQN da base de 

cálculo do Pis e da Cofins – Tema 118 

– RE nº 592.616

2. Inconstitucionalidade das 

contribuições destinadas aos “terceiros” 

após a EC nº 33/2001 - Sebrae, Apex e 

ABDI (Tema 325 - RE nº 603.624) e Incra 

(Tema 495 - RE nº 630.898)

 

O Relator do recurso, Ministro Celso de Mello, proferiu voto 

favorável aos contribuintes, seguindo a mesma lógica do 

leading case sobre a exclusão do ICMS (Tema 69), a partir 

da fixação da seguinte Tese de Repercussão Geral: 

“O valor correspondente ao ISS não integra a base de 

cálculo das contribuições sociais referentes ao PIS e à 

COFINS, pelo fato de o ISS qualificar-se como simples in -

gresso financeiro que meramente transita, sem qualquer 

caráter de definitividade, pelo patrimônio e pela contabi -

lidade do contribuinte, sob pena de transgressão ao art. 

195, I, ‘b’, da Constituição da República (na redação dada 

pela EC nº 20/98)”.

O julgamento foi suspenso em razão do pedido de vista 

formulado pelo Ministro Dias Toffoli. Por enquanto, não há 

data prevista para a continuação.

O Tema 325 (Sebrae) é relatado pela Ministra Rosa Weber, 

que proferiu voto no sentido da inconstitucionalidade das 

contribuições a partir de 12.12.01, quando teve início a vi -

gência da Emenda Constitucional nº 33, fixando a seguinte 

tese: 

“A adoção da folha de salários como base de cálculo das 

contribuições destinadas ao SEBRAE, à APEX e à ABDI não 

foi recepcionada pela Emenda Constitucional nº 33/2001, 

que instituiu, no art. 149, III, ‘a’, da CF, rol taxativo de possí -

veis bases de cálculo da exação.”

Na sessão virtual iniciada no mês de agosto, houve voto 

divergente do Ministro Dias Toffoli, que foi acompanhado 
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pelo Ministro Alexandre de Moraes.

Já o Tema 495 (Incra), é da relatoria do Ministro Dias Toffoli, 

que, em sessão virtual, votou pela constitucionalidade da 

cobrança, no que também foi acompanhado pelo Ministro 

Alexandre de Moraes. Houve voto divergente de autoria do 

Ministro Luiz Edson Fachin, entendendo pela inconstitu -

cionalidade da contribuição a partir da EC nº 33/2001.

Embora os dois casos já tenham contado com votos diver -

gentes em sessão virtual, o julgamento será reiniciado em 

sessão “presencial”, por videoconferência, em razão do pe -

dido de destaque formulado pelo Ministro Gilmar Mendes. 

Aqui também, não há data prevista para a nova sessão.

Para os julgamentos em curso, sempre fica o especial aler -

ta e recomendação aos contribuintes interessados em dis -

cutir os temas, quanto à importância de proporem ações 

individuais no período que precede a finalização dos julga -

mentos, o que pode afastar ou reduzir eventual efeito ne -

gativo de uma limitação temporal dos efeitos da decisão.
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